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 Apresentação

A Justiça Federal em Pernambuco preocupada em salvaguardar sua memória que já conta com mais de um século de história, vem trabalhando na construção do seu Memorial. Como ação estratégica para sua concretização, foi idealizada uma exposição de longa duração.

A partir do levantamento de fontes documentais e da construção de textos relativos ao material pesquisado, ambos realizados pela historiadora Mônica Pádua, desenvolveu-se a plataforma da exposição com a definição dos temas a serem abordados nos diferentes núcleos apresentados ao longo do circuito da exposição, que tem como foco principal estimular o cidadão a se aproximar cada vez mais do Judiciário, conhecendo os caminhos para o melhor exercício dos seus direitos.  

Prevista para ser montada no 10º andar do edifício sede da Justiça Federal do estado, Fórum Ministro Artur Marinho, a exposição ocupará um espaço de aproximadamente 200m² e terá como público alvo as escolas que regularmente fazem visitas à instituição, assim como juízes, servidores, terceirizados e o público em geral que transita em suas dependências.

Com a plataforma da exposição definida e aprovada, terão início os trabalhos relativos ao detalhamento e execução de todas as etapas necessárias para a realização da exposição até a sua inauguração em 16 de dezembro de 2005, conforme cronograma no anexo I.

Adiante são apresentadas as propostas gerais para cada um dos núcleos da exposição, com a seleção de textos, imagens e documentos dispostos na mesma seqüência no anexo I e a relação detalhada das fotos a serem utilizadas no anexo II. 

1º Núcleo

Tema: Introdução da exposição.

Apresentação realizada em um painel.

Texto institucional versando sobre a criação do Espaço Memória da Justiça Federal, focando seus principais objetivos e apresentando a exposição como ação estratégica para o seu reconhecimento.

Texto em composição com o emblema da justiça.

2º Núcleo

Tema: A Justiça Federal no Brasil.

Apresentação realizada em oito painéis.

1º Painel: Texto sobre a criação da Justiça no período colonial, sua estruturação e administração, apontando os nomes dos principais responsáveis. 

Apresentação do organograma do sistema legal da época.

2º Painel: Texto sobre a criação do 1º Tribunal da Relação no período colonial, informando local e data de sua instalação. Apresentação do organograma do sistema legal da época.
3º Painel: Texto sobre o Poder Judicial no período imperial destacando a elevação da Justiça brasileira a um dos Poderes do Estado e a criação do Supremo Tribunal de Justiça.

Apresentação do organograma do sistema legal da época.

4º Painel: Texto sobre o Poder Judicial no período republicano destacando a mudança do Supremo Tribunal da Justiça para Supremo Tribunal Federal e informando sobre os tipos de causa que julgava e a quantidade de juízes disponíveis em cada Estado.

Apresentação do organograma do sistema legal da época.

5º Painel: Texto sobre a criação, em 1934, de um tribunal de segundo grau para julgar os recursos das decisões dos juízes federais e informando sobre a nova denominação do Supremo Tribunal Federal, Corte Suprema.

Apresentação do organograma do sistema legal da época.

6º Painel: Relato sobre a extinção da Justiça Federal na instituição do Estado Novo em 1937.

Apresentação do organograma do sistema legal da época.

7º Painel: Texto sobre a criação do Tribunal Federal de Recursos em 1946 e sobre o restabelecimento da Justiça Federal através de Emenda Constitucional de 1965, passando a Justiça Federal de 1ª instância a ser dividida em cinco regiões sendo instalada uma Seção Judiciária em cada Estado, Território e no Distrito Federal.

Apresentação do organograma do sistema legal da época.

8º Painel: Texto sobre a atual estrutura do Poder Judiciário implantada a partir da Constituição de 1988.

Apresentação do atual organograma do sistema legal.

3º Núcleo

Tema: A Justiça Federal em Pernambuco.

Apresentação realizada em cinco painéis.

1º Painel: Relato da criação da Justiça Federal em Pernambuco após a promulgação da Constituição de 1891, informando nome do primeiro juiz e do primeiro procurador em exercício na Justiça Federal do Estado, conjugado com quatro fotos panorâmicas do Recife da época. 

2º Painel: Relato da extinção da Justiça Federal em 1937 e sua reinstalação em 1967, provisoriamente no Palácio da Justiça Estadual com suas respectivas varas, conjugado com uma foto do Palácio e uma foto da primeira sentença ou exposição do original em vitrine.

3º Painel: Relato da mudança da 1ª Vara em 1967, conjugado com duas fotos da rua citada.

Relato de mudança de endereço da Justiça Federal em 1968, conjugado com três fotos da rua citada.

Relato da criação da 3ª Vara, do desmembramento das varas existentes e da mudança de imóvel em 1985, conjugado com uma foto do bairro citado.

Relato de mudança para endereço provisório em 1994, conjugado com uma foto do prédio citado.

4º Painel: Texto sobre a criação dos Tribunais Regionais Federais e ampliação significativa da Justiça Federal no Estado nos últimos dez anos, fazendo referência a interiorização. 

Relato da inauguração do Fórum Juiz Federal Adaucto José de Melo em Petrolina, conjugado com uma foto do prédio.

5º Painel: Relato da mudança para o atual edifício sede, em 1995, conjugado com três fotos do prédio e sua vista panorâmica da cidade.

6º Painel: Texto sobre a criação dos Juizados Especiais Federais, exaltando sua função judicial e social, conjugado com uma foto do prédio onde funcionam em Recife.
4º Núcleo

Tema: O papel da Justiça Federal – funcionamento e competências.

Apresentação realizada em dois painéis fixos (do chão ao teto) contendo uma vitrine cada um.

1º Painel/Vitrine: Texto sobre a composição das instâncias da Justiça Federal, sobre a formação das Seções Judiciárias e sobre os tipos de ações que são de sua responsabilidade.

Apresentação de três tipos de causas e dois tipos de crimes e exposição da documentação relativa a quatro processos.

2º Painel/Vitrine: Apresentação de três tipos de crimes, um tipo de causa, habeas-corpus, mandado de segurança e disputa indígena e exposição da documentação relativa a quatro processos.

5º Núcleo
Tema: As Instâncias da Justiça Comum Brasileira.

Apresentação realizada em um painel.

Esquema relacionando as quatro Instâncias da Justiça Comum Brasileira com os Juízes de Direito, os Juízes Federais, os Tribunais de Justiça, os Tribunais Regionais Federais, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal e as respectivas funções de cada um deles. 

6º Núcleo

Tema: A atuação da Justiça Federal em Pernambuco: sua importância e seus reflexos na sociedade.

Apresentação realizada em cinco painéis, contando cada um deles com imagens em grandes dimensões das cópias dos jornais estampando manchetes de casos relevantes que geraram grande interesse para a sociedade.

1º Painel: Júri de Pedro Jorge.

2º Painel: Escândalo da Mandioca.

3º Painel: Crime do Major Ferreira. Relacionado com o escândalo da mandioca.

4º Painel: Demolição da Igreja dos Martírios.

5º Painel: Justificação de Pai Edu.

7º Núcleo

Tema: Diversos.

Terminal de consulta em computador onde serão fornecidas informações variadas e sempre atualizadas:

Relação das Varas do Estado; 

Galeria de fotos das Varas do interior;

Galeria de fotos dos Diretores da Justiça Federal;

Revista em quadrinhos “Nossa Justiça Federal”;

Jornal Tribuna da Justiça.

8º Núcleo

Tema: Análise do conhecimento adquirido pelo visitante.

Apresentação realizada em um painel.

Convite ao visitante a participar de um jogo, a ser apresentando em um grande painel imantado, onde o participante terá a seu dispor placas identificando Juízes de Direito, Juízes Federais e Tribunais, para serem relacionados as suas respectivas Instâncias.

9º Núcleo

Tema: Créditos da exposição.

Apresentação realizada em um painel.

Nomes dos servidores da Justiça Federal que participaram da realização do projeto e respectivos cargos.

Nomes dos profissionais que trabalharam para a organização da exposição e suas respectivas áreas de atuação.

ANEXO I
1º NÚCLEO

Apresentação da exposição

1º PAINEL

O Memorial da Justiça Federal foi concebido com o intuito de salvaguardar a memória da Seção Judiciária de Pernambuco, com o objetivo maior de divulgá-la e compartilhá-la com o público em geral. 

Para viabilizar sua criação foi constituída uma comissão em 05 de junho de 2002, através da Portaria nº 104/2002-DF, formada por funcionários do órgão.

O Diretor do Foro da Seccional em 2005 resolveu dar continuidade ao projeto, planejando a adequação de um local que guardasse toda a vida da unidade jurisdicional, indicando às gerações futuras a formação da Seção Judiciária no Estado.

A criação de espaços culturais no Judiciário tem sido uma constante no nosso País. A Justiça Federal em Pernambuco, dentro dessa perspectiva, ao concretizar este projeto, estará estimulando o cidadão a se aproximar cada vez mais do Judiciário, conhecendo os caminhos para o melhor exercício dos seus direitos.

2º NÚCLEO

A Justiça Federal no Brasil

1º PAINEL

A Justiça brasileira foi criada em 1530, quando Martim Afonso de Souza foi investido, pelo Rei de Portugal, de poderes de jurisdição administrativa e judiciária. O mesmo ocorreu com os donatários das capitanias hereditárias.

A instalação de um Governo-Geral no Brasil, em 1549, com Tomé de Sousa, foi o marco inicial da estruturação do Judiciário brasileiro. Ele trouxe consigo o Desembargador Pero Borges para desempenhar a função de Ouvidor-Geral, encarregando-se da administração da Justiça.

A administração da Justiça passou a ser feita através do Ouvidor-Geral, na Bahia, ao qual se recorria das decisões dos ouvidores das comarcas nas capitanias.

As figuras dos corregedores, juízes ordinários e juízes de fora começaram a aparecer no Brasil na medida em que a colonização foi se ampliando.






FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 56

2º PAINEL

Responsável pelas revisões das sentenças, em 1587, foi criado o 1º Tribunal da Relação, instalado na Bahia em 1609. Com ele Filipe II diminuiu os poderes dos ouvidores. Foi extinto em 1626, mas reinstalado em 1652.







FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 57

3º PAINEL

Antes da República, o Poder Judicial compunha-se de juízes de Direito e jurados, em 1ª instância; dos Tribunais da Relação, em 2ª instância; e do Supremo Tribunal de Justiça, na cúpula.

A Constituição de 1824 elevou a Justiça brasileira a um dos Poderes do Estado (Título VI), compondo-se de Juízes de Paz e Juízes de Direito, em 1ª instância; Tribunais da Relação, em 2ª instância; e pelo Supremo Tribunal de Justiça, na 3ª instância.

Em 18/09/1828 foi efetivamente criado por lei o Supremo Tribunal de Justiça, compondo-se de 17 ministros, limitando-se a apreciar recursos de revista e a solucionar conflitos de jurisdição. Era uma Corte de distribuição de Justiça.










FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 64

4º PAINEL

O Decreto nº 848, de 11.10.1890 organizou a Justiça Federal e a Constituição de 1891 (art. 60) manteve sua orientação. O Supremo Tribunal de Justiça passava a Supremo Tribunal Federal, composto por 15 ministros. 

A Justiça Federal era composta pelos chamados juízes de 1º grau (juízes de Seção), e pelo 2º grau, o Supremo Tribunal Federal. Julgava causas fundadas em dispositivo constitucional e originadas de ato administrativo do Governo Federal; litígio entre Estado-membro e habitante de outro Estado; ações de interesse da Fazenda Nacional; demandas entre nações estrangeiras e cidadãos brasileiros ou domiciliados no Brasil.

A Constituição de 1891 previu a instituição dos Tribunais Federais, mas estes nunca foram instalados durante a República Velha. Em 05/11/1898, pelo Decreto nº 3.084, surgiram apenas os Juízes Federais, cada Estado contando com 1 juiz seccional, 3 juízes substitutos e 3 juízes suplentes.






FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 67

5º PAINEL

A Constituição de 1934 criou um tribunal de segundo grau para julgar os recursos das decisões dos juízes federais (art. 79). O Supremo Tribunal Federal passou a ser denominado Corte Suprema, composto por 11 ministros.








FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 68

6º PAINEL

A Carta de 1937 instituiu o Estado Novo e extinguiu a Justiça Federal. 







FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 69

7º PAINEL

Em 1946 (CF, art. 103) foi criado o Tribunal Federal de Recursos, não se falando em Justiça Federal.

Pela Emenda Constitucional nº 16, de 26.11.1965, restabeleceu-se a Justiça Federal, organizada pela Lei 5.010, de 30/05/1966.

A Justiça Federal de 1ª instância passou a se dividir em 5 regiões e em cada Estado, Território e no Distrito Federal, foi instalada uma Seção Judiciária, com um total de 44 varas.

A Constituição Federal de 1967 manteve a mesma estrutura anterior para o Judiciário ("Poder Judiciário da União"), prevendo a criação de mais dois Tribunais Federais de Recursos, que nunca chegaram a ser implementados. 







FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 71

8º PAINEL

A estrutura do Poder Judiciário, com a Constituição de 1988, passou a ser a seguinte: I — Supremo Tribunal Federal; II - Superior Tribunal de Justiça;  III — tribunais regionais federais e juízes federais;  IV — tribunais e juízes do trabalho;  V — tribunais e juízes eleitorais; VI — tribunais e juízes militares; VII — tribunais e juízes dos estados e do Distrito Federal e territórios (art. 92).







FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 72

3º NÚCLEO

A Justiça Federal em Pernambuco

1º PAINEL

A Justiça Federal foi criada em Pernambuco após a promulgação da Constituição de 1891, com a organização da Justiça Federal no País. 

Tomaram posse o Juiz Seccional Antônio de Olinda A. Cavalcanti e o Pro​curador Seccional Luís Antônio de Andrade, para ter exercício na Justiça Federal do Estado.

FOTOS 0220 e 0221 – Panorama do Recife (ACERVO MUSEU DO ESTADO)

FOTOS 0244 e 0245 – Panorama do Recife (ACERVO MUSEU DO ESTADO)

2º PAINEL

Com a extinção da Justiça Federal em 1937, a Justiça Estadual de primeira instância passou a processar a julgar as causas que eram de sua competência, e o Supremo Tribunal Federal julgava essas mesmas causas em recurso ordinário.

Em 1967 foram nomeados e tomaram posse juízes federais em Pernambuco, mas, somente em 11.12.1968, foi reinstalada a Justiça Federal no Estado, sendo uma das últimas Seções implantadas, composta inicialmente por duas varas.

Sua instalação, inicial e provisoriamente, foi em espaço cedido pela Procuradoria da República, no Palácio da Justiça Estadual.

COMPOSIÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO (1967):

1ª Vara:

Juiz Titular: Dr. Arthur Barbosa Maciel

Juiz Substituto: Dr. Adaucto José de Melo

2ª Vara:

Juiz Titular: Dr. Orlando Cavalcanti Neves

Juiz Substituto: Dr. Emerson Câmara Benjamim.

FOTO DO PALÁCIO DA JUSTIÇA (ACERVO MEMORIAL DA JUSTIÇA)

FOTO DA 1ª SENTENÇA ou transcrição ou exposição do original
3º PAINEL

Em maio de 1967, a 1ª Vara mudou-se para o 1º andar do Edifício Burity, na Rua do Diário de Pernambuco.

FOTO – Rua 1º de março (ACERVO MUSEU DA CIDADE)

FOTO – Rua do Imperador (ACERVO MUSEU DA CIDADE)

No dia 11 de novembro de 1968, a Justiça Federal foi instalada no antigo prédio onde funcionara a Cia Nacional de Navegação Costeira (Lloyd Brasileira), à Rua da Moeda, 47.

FOTO 0039 – Cais da Cia Pernambucana (ACERVO MUSEU DO ESTADO)

FOTO 0040 – Edifício da Cia Pernambucana, Rua da Moeda - possível sede em 1968 (ACERVO MUSEU DO ESTADO)

FOTO 0116 – Rua da Cia Pernambucana (ACERVO MUSEU DO ESTADO)

Em 1971 foi criada a 3ª Vara Federal e, em 1984, as varas já existentes foram desmembradas, passando a Seção Judiciária de Pernambuco a contar então com seis Varas.

Em 1985, mudou-se para o imóvel situado à Av. Dantas Barreto, 1080, Bairro de São José, tendo a União Federal se imitido na posse por desapropriação do imóvel em 1987.

FOTO 0219 – Bairro e Santo Antônio e São José (ACERVO MUSEU DA CIDADE)

No ano de 1994, a Sede da Seção Judiciária de Pernambuco foi instalada, provisoriamente, à Av. Cruz Cabugá.

FOTO DO PRÉDIO DA VICE-GOVERNADORIA
4º PAINEL

A Constituição Federal de 1988 criou cinco Tribunais Regionais Federais, com as respectivas Jurisdição e Sede. A Seção Judiciária de Pernambuco está subordinada ao Tribunal Regional da 5ª Região.

Em 1989 foram declaradas desmembradas a 4ª e 5ª Vara Federal e criadas a 9ª e 10ª Vara Federal respectivamente, sendo ambas fixadas na Sede em Recife.

A Justiça Federal foi significativamente ampliada nos últimos dez anos. 

Em Pernambuco, a Lei n. 8.495, de 23/11/92 — criou 3 varas na Justiça Federal da 5ª Região, com os respectivos cargos de juiz federal e juiz federal substituto. 

Em 29 de novembro de 1996 foi inaugurada a nova sede da Justiça Federal em Petrolina que recebeu o nome Fórum Juiz Federal Adaucto José de Melo. 

FOTO DO PRÉDIO DO FÓRUM DE PETROLINA
Em abril de 1999 foram criadas três Varas, 11ª, 12ª e 13ª, sendo a 11ª privativa das Execuções Fiscais, passando a competência para processar as Execuções Penais, para a 13ª Vara. 

Em 21/11/2003 foram criadas mais 11 Varas, pela Lei nº 10.772: três Juizados Especiais, seis Varas no interior do Estado e duas Varas em Recife.

5º PAINEL

Em 1995 a Justiça Federal instalou-se no prédio localizado à Av. Recife, 6250 – Jiquiá, inaugurado no dia 20 de outubro. O edifício-sede levou o nome do ministro Arthur Marinho. 

3 FOTOS DO PRÉDIO ATUAL

6º PAINEL

Criados para proporcionar ao cidadão julgamentos mais rápidos e simplificados, os Juizados Especiais Federais (JEFs) foram instituídos pela Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001. Atuam nas causas de competência da Justiça Federal, em matéria cível, naquelas que sejam de pequeno valor (até 60 salários mínimos), ou em matéria criminal, nos crimes de menor potencial ofensivo (cuja pena não ultrapasse 2 anos de reclusão).
Os recursos dos JEFs vão para uma Turma Recursal, formada por juízes federais. Como instância superior existe ainda a Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência, em Brasília-DF.
Atualmente, tanto em Pernambuco como em outros estados, quase todos os atos processuais acontecem de forma eletrônica, o que agiliza ainda mais a sua tramitação.

Cada estado da Federação tem pelo menos um Juizado Especial Federal cível e um criminal.
1 FOTO DO EDIFÍCIO ONDE ESTA INSTALDO (Av. Dantas Barreto)
4º NÚCLEO

O Papel da Justiça Federal – funcionamento e competências

1º PAINEL / VITRINE

Na primeira instância, a Justiça Federal é composta por uma Seção Judiciária em cada estado da Federação e, na segunda instância, por cinco Tribunais Regionais Federais, que atuam em cinco regiões jurisdicionais.

As Seções Judiciárias são formadas por um conjunto de varas federais, onde atuam os juízes federais (cada juiz é titular de uma vara federal) e, nas principais cidades do interior, funcionam as Subseções Judiciárias.

É responsável pelo julgamento das ações nas quais a União Federal, suas autarquias, fundações e empresas públicas federais sejam autoras ou rés e de outras questões de interesse da Federação, previstas no art. 109 da Constituição Federal.

A competência da Justiça Federal de primeira instância (Seções Judiciárias - Varas Federais) - Constituição Federal, arts. 106 a 110:
- causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas (como autoras ou rés);

- causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa residente ou domiciliado no país;

- causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional;

- crimes políticos e infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União;

- crimes previstos em tratado ou convenção internacional quando, iniciada a execução no país, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro ou reciprocamente;

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 461/61

AUTOR: Pernambuco Tramways and Power Company Ltda.

RÉU: União Federal e Estado de Pernambuco

A autora pede o pagamento do valor dos bens destinados ao serviço de energia elétrica de que é concessionária, acrescidos perdas e danos e lucros cessantes. 

AÇÃO TRABALHISTA Nº 429/71

RECLAMANTE: Crizoldo Figueirôa Pereira

RECLAMADO: TV Universitária Canal 11

Por ter sido demitido sem justa causa, o reclamante pede o pagamento do que lhe é devido.

CAUÇÃO DE AVARIA GROSSA Nº 516/60

REQUERENTE: H. G. ALLEN

REQUERIDOS: Cia. Indústrias Brasileira Portela e Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS

H. G. Allen, norte americano, capitão de longo curso, residente em São Francisco, Califórnia, EUA, presente em Recife-PE como comandante do navio MORMACREY, informou que, na viagem, constatou-se avaria no leme. No México, a citada avaria foi avaliada por vistoriador no Lloyd’s, que deu certificado de navegabilidade. O navio partiu para o Panamá, onde fez reparos por 13 dias. Como havia cargas dos requeridos para o Porto do Recife, do Rio de Janeiro e Santos, pede o requerente que os interessados sejam intimados no sentido de tomarem conhecimento do ocorrido e que não serão entregues as mercadorias senão mediante compromisso de contribuírem para a avaria no valor de 2% das ditas mercadorias, sob pena destas serem depositadas.

CARTA ROGATÓRIA CITATÓRIA Nº 16/69loo

JUSTIÇA DA REPÚBLICA FEDERATIVA ALEMÃ

Carta rogatória citatória para a Justiça Federal Alemã informando que foi preso ao chegar no Aeroporto dos Guararapes, em Recife-PE, em flagrante delito, um alemão, por estar transportando em sacola e colete contrabando de 279 braceletes e pulseiras de ouro, da Itália.

2º PAINEL / VITRINE

- crimes contra a organização do trabalho, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

- os habeas-corpus em matéria criminal de sua competência;

- os mandados de segurança e habeas-data  contra ato da autoridade federal;

- crimes cometidos a bordo de navios e aeronaves;

- crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro;
- disputas sobre direitos indígenas;

- causas relacionadas a grave violação aos direitos humanos, quando o Superior Tribunal de Justiça determinar, mediante solicitação do Procurador-Geral da República, deslocamento de competência.

AÇÃO CRIMINAL Nº 31/74

AUTOR: Justiça Publica Federal

RÉU: José Elias dos Santos

O Ministério Público denunciou o réu, funcionário da administração do Porto, como incurso no art. 334, parágrafo 1º, c, do Código Penal, alterado pelo art. 5º, parágrafo 1º, c, da Lei nº 4.729/65, preso em flagrante delito, por estar contrabandeando 27 garrafas de whisky, apreendidas em caminhão pelo vigilante da guarda portuária. O réu foi imediatamente recolhido ao presídio Mourão Filho, e logo foi colocado em liberdade através da expedição de alvará de soltura, solicitado por habeas corpus. Ao passar oito anos sem que houvesse julgamento, foi extinta a punibilidade por decurso de prazo, bem como se deu a extinção do processo.

Procurar processo no arquivo da 1ª Vara

HABEAS CORPUS

AUTOR: JOSÉ DO NASCIMENTO SILVA

30/10/1972

O corretor José do Nascimento Silva impetrou habeas corpus liberatório por se achar preso e recolhido ilegalmente na Polícia Portuária da Administração do Porto do Recife, por ordem e determinação do delegado do Departamento de Polícia Federal de Pernambuco. 

Procurar processo no arquivo da 1ª Vara

AÇÃO CRIMINAL

AUTOR: A JUSTIÇA PÚBLICA FEDERAL

RÉU: CLÓVIS FRADIQUE DE CARVALHO E CARLOS NOBERTO PEREIRA DA FONSECA

23/08/1972

Com o abalroamento dos navios “Zuleika” e “Rio Piancó”, ocorrido a cinco milhas da costa de Pernambuco, próximo a Pontas de Pedra, no dia 3 de agosto de 1972, tiveram morte imediata o marítimo Francisco Cassiano Pinheiro e o segundo maquinista Ivanhoé Batista da Silva. Os réus, comandantes dos navios, foram enquadrados em dispositivo do Código Penal, pela prática de homicídios e lesões corporais culposos.

Procurar processo no arquivo da 1ª Vara

NATURALIZAÇÃO 1972

AUTOR: CARMEM ASFORA MUSSALÉM, EDWARD GEORGE FIGUEIROA, TEREZA DOLL FERREIRA, YAECO ASANO

Os autores, radicados no Brasil há muitos anos, solicitam a naturalização brasileira, que lhes foi concedida. 

5º NÚCLEO

As Instâncias da Justiça Comum Brasileira

1º PAINEL 

	JUSTIÇA COMUM BRASILEIRA NO PERÍODO REPUBLICANO

	1ª INSTÂNCIA
	Juízes de Direito
	Para as causas criminais, cíveis e comerciais (Justiça Estadual).

	
	Juízes Federais


	Para as causas em que a União for parte (tributárias, administrativas e previdenciárias) e outras questões de interesse da Federação.

	2ª INSTÂNCIA
	Tribunais de Justiça
	Para julgar as apelações das sentenças (reexame do direito e dos fatos).

	
	Tribunais Regionais Federais
	Criados pela CF de 1988 para julgar as apelações na Justiça Federal.

	3ª INSTÂNCIA
	Superior Tribunal de Justiça
	Criado pela CF de 1988 (antigo TFR) para uniformização da jurisprudência em torno da lei federal (tanto na Justiça Estadual quanto na Federal)

	4ª INSTÂNCIA
	Supremo Tribunal Federal
	Para interpretação e resguardo da Constituição.


FONTE: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O sistema legal e judiciário brasileiro. p. 73

6º NÚCLEO

A Atuação da Justiça Federal em Pernambuco:

sua importância e seus reflexos na sociedade

1º PAINEL

JÚRI DE PEDRO JORGE
Jornal do Commercio 1983

 

Procurador de acusação: Helio Maldonado do Espírito Santo
Procurador de defesa: Juarez Vieira da Cunha.

Réus:
· Major Ferreira (autor intelectual)

· Elias Nunes (autor dos disparos)

· O Topógrafo, Aeronides Cavalcanti Ribeiro, que teria dado cobertura a Elias e atirado num rapaz que testemunhou o assassinato.

· Euclides de Souza Ferraz, acusado de co-participação.

· José Lopes – co-autores.

· Jorge Batista de Sousa Ferraz – co-autores

----------------------------------------------------------------------
Jornal do Commercio

06 de outubro de 1983

 

Pedro Jorge, procurador da República foi assassinado no dia 03 de março de 1982, três semanas após apresentar a denuncia a Justiça Federal de 25 pessoas que se beneficiaram de empréstimos rurais através da agencia do Banco do Brasil, na cidade de Floresta. Foram sete pessoas acusadas, mas apenas seis vão a julgamento, por que o fazendeiro Irineu Gregório Ferraz esta foragido. 

Após seis dias de julgamento, saiu o veredito final do mais longo julgamento realizado pela Justiça Federal de Pernambuco. Os réus foram condenados a 31 anos de reclusão, 19 anos pelo assassinato do procurador Pedro Jorge e 12 anos pela tentativa de homicídio contra a testemunha João Batista Viana.

------------------------------------------------------------------------------

Jornal do Commercio

09 de outubro de 1983
Opinião de Dom Helder sobre o Júri de Pedro Jorge
 

Presente na manhã do dia 08 de outubro, presente no julgamento (...) Dom Helder disse: Estou aqui para apoiar a justiça e a coragem com que estão procurando apurar o grave crime. O próprio Pedro Jorge nos diria que mais importante que saber quem é o mandante do seu assassinato é verificar a causa pela qual ele morreu. Afinal das contas, por que mataram Pedro Jorge? Foi para abafar o Escândalo da Mandioca. Eu espero que este ato chegue a esclarecer quais realmente foram os mandantes, isto sem ferir a nenhum inocente, e quem for de fato inocente, que seja libertado.

2º PAINEL

ESCÂNDALO DA MANDIOCA

Entre 1979 e 1981, o Banco do Brasil concedeu financiamento para o plantio da mandioca no município de Floresta, através de sua carteira agrícola. A partir de fichas cadastrais falsas, uma quadrilha obtinha empréstimos e se apropriava desse dinheiro. O Procurador da República Pedro Jorge de Melo e Silva, que investigava o crime, foi assassinado em 03.03.1982. Sete pessoas foram pronunciadas e submetidas a julgamento em 11.10.1983, pelo Tribunal do Júri Federal, presidido pelo Juiz Federal Adauto José de Melo. Seis dos acusados foram condenados, entre eles o Major da Polícia Militar José Ferreira dos Anjos, acusado de ser o mandante. As penas atribuídas a cada condenado foram de 31 anos. 

Jornal do Commercio 1983

14 de outubro de 1983

NOTÍCIA: JUIZ CONCLUI O PROCESSO DA MANDIOCA 

O Juiz Federal Genival Matias concluiu no dia 11 o processo que apura o chamado Escândalo da Mandioca, envolvendo 25 pessoas, implicadas no desvio de Cr$ 1,6 bilhão da agencia do Banco do Brasil em Floresta. O processo tem hoje 41 volumes contendo documentos, depoimentos e denuncias, totalizando 11.737 paginas.

A próxima fase será o arrolamento de testemunhas de defesa e acusação devendo ser ouvidas 160 pessoas, somente a partir de 7 de janeiro isto será possível, por não dispor o juiz de pauta aberta para a audiência até o final do ano. O Ex-gerente Edmilson Soares confirmou que a superintendência do Banco do Brasil no Recife acompanhava diariamente as operações.

15 de outubro de 1983

NOTÍCIA: PROCURADOR NÃO VÊ TRANQÜILIDADE
O procurador da Republica Lineu Escobar Borges, designado pelo procurador geral Inocêncio Mártires Coelho para funcionar como representante do Ministério Publico no processo que envolve os implicados no “Escândalo da Mandioca”, disse ontem que ainda não recebeu comunicação oficial do fato, mas só aceitará o encargo em homenagem ao seu colega Pedro Jorge, assassinado quando denunciou os 25 principais envolvidos no desvio de Cr$ 1,6 bilhão da agencia do Banco do Brasil em Floresta.

“Pedro Jorge morreu e nós, os procuradores – disse – Temos o dever de fazer o processo andar, mas eu não terei tranqüilidade para trabalhar, pois qualquer vereador de “Mandioca City” tem mas poderes hoje do que um procurador. Na hora em que um dos implicados pedir meu afastamento, não tenho dúvidas de que ele será concretizado”. Pedro Jorge foi afastado um dia antes de ser assassinado.  

3º PAINEL

CRIME DO MAJOR FERREIRA (Relacionado com o Escândalo da Mandioca) 

a) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

06 de outubro de 1983

NOTÍCIA: IMPLICADOS NA MORTE DE PEDRO JORGE NO BANCO DOS RÉUS

------------------------------------------------------------------------------

b) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

11 de outubro de 1983

CAPA

NOTÍCIA: JULGAMENTO RECOMEÇA. A SENTENÇA SAI AINDA HOJE
b) JORNAL DO COMMERCIO

12 de outubro de 1983

NOTÍCIA: MORTE DO PROCURADOR
   31 anos de cadeia para os implicados

Por cinco votos a dois o conselho de sentença da Justiça Federal, reunido no Tribunal do Júri do Recife, condenou a todos os implicados pela morte do Procurador Pedro Jorge de Melo e Silva e tentativa de morte em João Batista Vianna Pereira a cumprirem a pena de 31 anos de reclusão.

------------------------------------------------------------------------------

c) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

14 de outubro de 1983

NOTÍCIA: ANULAÇÃO DO JÚRI SEPA PEDIDA POR ADVOGADOS NA PRÓXIMA SEMANA

------------------------------------------------------------------------------

d) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

1 de novembro de 1983

NOTÍCIA: ADVOGADO PEDE ANULAÇÃO DE JÚRI
------------------------------------------------------------------------------

e) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

22 de novembro de 1983

CAPA

NOTÍCIA: FERREIRA É EXPULSO DA PMPE
------------------------------------------------------------------------------

f) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

30 de janeiro de 1996

p. 10-12

NOTÍCIA: BRINDEIRO COMEMORA PRISÃO DE FERREIRA
O procurador-geral da República diz que a captura de major Ferreira era compromisso assumido

NOTÍCIA: A VIDA CLANDESTINA DE MAJOR FERREIRA

O fugitivo tirou documentos falsos, viveu em São Paulo durante um ano e foi morar no Sertão da Bahia

------------------------------------------------------------------------------

g) JORNAL DO COMMERCIO

30 de janeiro de 1996

p. 2

NOTÍCIA: A PRISÃO DO EX-MAJOR FERREIRA

Ferreira era envolvido no Escândalo da Mandioca – desvio de CR$ 1,5 bilhão do Banco do Brasil foi o começo de tudo.

CAPA

NOTÍCIA: ACABA FUGA DE 12 ANOS DO EX-MAJOR FERREIRA, ASSASSINO DE PEDRO JORGE
CIDADES

NOTÍCIA: PRISÃO PODIA TER SIDO EM 1995
NOTÍCIA: FUGA FOI TEMA DE CAMPANHA
-----------------------------------------------------------
h) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

31 de janeiro de 1996

p. 9-10

NOTÍCIA: PRISÃO DO MAJOR SURPREENDE
Barreiras- distante 824km de Salvador, os moradores do município de Barreiras, pólo econômico do Oeste da Bahia, viveram os últimos dois dias surpresos com a notícia de que o “seu Enoque”, tido como gente simples e pacata, era na verdade, José Ferreira dos Anjos, o major Ferreira.

------------------------------------------------------------------------------

i) JORNAL DO COMMERCIO

31 de janeiro de 1996

CAPA

NOTÍCIA: BRINDEIRO AGILIZA AGORA O ESCÂNDALO DA MANDIOCA – Ex-major Ferreira evita imprensa e não quer fotografias

NOTÍCIA: BRINDEIRO QUER JULGAMENTO DO ESCÂNDALO
É possível que o julgamento do caso ocorra ainda neste semestre

CIDADES

NOTÍCIA: VIÚVA DE PEDRO JORGE VÊ RESGATE DA JUSTIÇA E PEDE REABERTURA DO CASO

4º PAINEL

DEMOLIÇÃO DA IGREJA DOS MARTÍRIOS
Jornal do Commercio 1973
 

05 de Janeiro de 1973

NOTÍCIA: RUÍNAS DOS MARTÍRIOS SAEM DIA 12.

As ruínas da igreja dos martírios começarão a ser demolidas sexta-feira da próxima semana, às 10h, o que dará condição a prefeitura do recife de concluir a pavimentação da Av. Dantas Barreto ate o dia 28 de fevereiro.

 

13 de janeiro de 1973

NOTÍCIA: DEMOLIÇÃO DOS MARTÍRIOS MAIS UMA VEZ ADIADA.

Mas uma vez foi adiada a Demolição da Igreja dos Martírios ficando marcada desta vez para a próxima  segunda-feira. O motivo do adiamento foi a existência de grande quantidade de ossos os quais não foram retirados pelos familiares dos mortos. E alem disso o prefeito Augusto Lucena ainda quer manter um contato com os padres, por uma questão de consideração.

24 de janeiro de 1973

Na manhã do dia 23 de janeiro de 1973 às 10:30h da manhã, iniciou a derrubada da Igreja dos Martírios, após ter sido adiada por varias vezes, pelo motivo de se encontrar no local restos mortais que foram levados para o cemitério de Santo Amaro. (...)

O prefeito Augusto Lucena revelou que sentia uma emoção natural em conseguir resolver um problema difícil em prol do engrandecimento do Recife: "Recebemos da Venerável Irmandade do bom Jesus dos Martírios o prédio desocupado, o que possibilitou a conclusão da avenida Dantas Barreto, que terá 1.800m de extensão e 500m de largura, a fim de atender ao tráfego planejado para até o ano 2000”.

24 de janeiro de 1973

NOTÍCIA: IGREJA DOS MARTÍRIOS É DEMOLIDA

A Igreja dos Martírios começou a ser demolida ontem as 10h30m. O secretário Fernando Pontual, de viação e Obras da municipalidade, declarou que no fim de fevereiro a Av. Dantas Barreto será entregue ao publico. Dona Isaura Barbosa Caneca, para demonstrar sua satisfação soltou de fogos de artifício. Trata-se de uma senhora de 75 anos, cuja casa também teve que ser demolida para a dar lugar a avenida.

25 de janeiro de 1973

NOTÍCIA: PREFEITO MANDAR APROVEITAR  TODA A FACHADA DA IGREJA DOS MARTÍRIOS.

Apenas o frontão da igreja dos Martírios permanece de pé. É que o prefeito Augusto Lucena determinou que a fachada do velho templo seja demolida com cuidado, recolhendo o máximo das pedras e pedaços de parede onde ha detalhes artístico, para que sejam aproveitados no frontispício a ser construído na Dantas Barreto.

30 de janeiro de 1973

NOTÍCIA: DERRUBADA DOS MARTÍRIOS ACELERA A CONCLUSÃO DA AV. DANTAS BARRETO.

A Igreja já foi totalmente demolida, restando agora só os escombros que serão removidos nas próximas 48 horas. Com a derrubada de velha Igreja decorrem em ritmo acelerado os trabalhos de conclusão da Dantas Barreto, pois o grande problema daquela obra era a presença do templo no meio da avenida.

5º PAINEL

JUSTIFICAÇÃO DE PAI EDU
Jornal do Commercio 1972

22 de novembro

NOTÍCIA: AÇÃO COMINATÓRIA REQUERIDA PELO PROCURADOR E CONTRA PAI EDU ENTREGUE À JUSTIÇA

Chegou ontem à J. F a ação cominatória requerida pelo procurador Emmanuel Franco, contra o senhor Edwin Barbosa da Silva – O Pai de Santo Edu – cujo Palácio de Iemanjá, de sua propriedade foi construído sem a devida licença da Prefeitura Municipal de Olinda e justamente em área tombada pelo IPHAN.

O procurador requer na ação que Pai Edu ajuste o seu Palácio na unidade Arquitetônica daquela área tombada pelo IPHAN, visando, deste modo, preservar a unidade plástica e arquitetônica do local.

Palácio de Iemanjá

Finalmente em data de ontem, ingressou com outra ação cominatória, desta feita contra Edwin Barbosa da Silva (o Pai Edu) – pelo fato de o mesmo ter construído o Palácio em linhas modernas, descaracteriza totalmente toda a unidade arquitetônica que o Instituto Histórico deseja preservar.

Ainda ficou constatado na vistoria anteriormente requerida pela união, que a referida construção do Palácio de Edu fora levantada sem a devida licença e a previa audiência, como determinada a Lei nº 25 de 30/11/1937, nos seus artigos 17 e 18. Artigo 17 – “as coisas tombadas não poderão em caso nenhum, ser destruídas, demolidas ou mutiladas, sem prévia autorização especial do serviço IPHAN, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa do 50% do dano causado”. Artigo 18 – “sem prévia autorização do serviço IPHAN, não se poderá na vizinhança de coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou refletir o objeto, impondo-se neste caso, a multa de 50% do valor do mesmo objeto”.

O Pedido

A ação ajuizada é no sentido de que o infrator, no caso Pai Edu, promova as reformas necessárias ao reajustamento na unidade arquitetônica que o seu Palácio se ajuste às normas determinadas pelo Patrimônio, e assim a procuradoria esta procedendo com aquelas pessoas que construíam ilegalmente, em área tombada pelo Instituto Histórico.

ANEXO II
FOTOGRAFIAS DO ACERVO DO MUSEU DO ESTADO: total – 13
ÁLBUM DE VISTAS DE PERNAMBUCO I

INSPETORIA ESTADUAL DE MONUMENTOS NACIONAIS DE PERNAMBUCO

SÉC. XIX

Fotos do entorno dos prédios ocupados pela JF

IN 2166 fls. 37, 0447 Rua do Imperador

IN 2183 fls. 20, 0424

Rua do Commercio, Bairro do Recife

IN 2201 fls. 2 e 3, 0406

Ponte Sete de Setembro – ao fundo, bairro do Recife

ÁLBUM DE VISTAS DE PERNAMBUCO II

INSPETORIA ESTADUAL DE MONUMENTOS NACIONAIS DE PERNAMBUCO –      

Início do SÉC. XX

0039 – Cais da Cia Pernambucana

0040 – Edifício da Cia Pernambucana, Rua da Moeda - possível sede em 1968

0116 – Rua da Cia Pernambucana

Fotos do entorno dos prédios ocupados pela JF

135 – Rua 1º de março

0219 – Bairro e Santo Antônio e São José

0220 e 0221 – Panorama do Recife

0244 e 0245 – Panorama do Recife

0232 – Jardim da Boa Vista

FOTOGRAFIAS ARQUIVO PÚBLICO ESTADUAL: total - 29

(Rua do Imperador, 371) 

1. JÚRI DE PEDRO JORGE
1ª FOTO: Jornal do Commercio - 06 de outubro de 1983
 

Procurador de acusação: Helio Maldonado do Espírito Santo
Procurador de defesa: Juarez Vieira da Cunha.

 Réus:
· Major Ferreira (autor intelectual)

· Elias Nunes (autor dos disparos)

· O Topógrafo, Aeronides Cavalcanti Ribeiro, que teria dado cobertura a Elias e atirado num rapaz que testemunhou o assassinato.

· Euclides de Souza Ferraz, acusado de co-participação.

· José Lopes – co-autores.

· Jorge Batista de Sousa Ferraz – co-autores

---------------------------------------------------------------------------------

2ª FOTO: Jornal do Commercio

06 de outubro de 1983

 

Pedro Jorge, procurador da República foi assassinado no dia 03 de março de 1982, três semanas após apresentar a denuncia a Justiça Federal de 25 pessoas que se beneficiaram de empréstimos rurais através da agencia do Banco do Brasil, na cidade de Floresta. Foram sete pessoas acusadas, mas apenas seis vão a julgamento, por que o fazendeiro Irineu Gregório Ferraz esta foragido. 

Após seis dias de julgamento, saiu o veredito final do mais longo julgamento realizado pela Justiça Federal de Pernambuco. Os réus foram condenados a 31 anos de reclusão, 19 anos pelo assassinato do procurador Pedro Jorge e 12 anos pela tentativa de homicídio contra a testemunha João Batista Viana.

---------------------------------------------------------------------------------

Jornal do Commercio

3ª FOTO: 09 de outubro de 1983
Opinião de Dom Helder sobre o Júri de Pedro Jorge
 

Presente na manhã do dia 08 de outubro, presente no julgamento (...) Dom Helder disse: Estou aqui para apoiar a justiça e a coragem com que estão procurando apurar o grave crime. O próprio Pedro Jorge nos diria que mais importante que saber quem é o mandante do seu assassinato é verificar a causa pela qual ele morreu. Afinal das contas, por que mataram Pedro Jorge? Foi para abafar o Escândalo da Mandioca. Eu espero que este ato chegue a esclarecer quais realmente foram os mandantes, isto sem ferir a nenhum inocente, e quem for de fato inocente, que seja libertado.

2. ESCÂNDALO DA MANDIOCA

Entre 1979 e 1981, o Banco do Brasil concedeu financiamento para o plantio da mandioca no município de Floresta, através de sua carteira agrícola. A partir de fichas cadastrais falsas, uma quadrilha obtinha empréstimos e se apropriava desse dinheiro. O Procurador da República Pedro Jorge de Melo e Silva, que investigava o crime, foi assassinado em 03.03.1982. Sete pessoas foram pronunciadas e submetidas a julgamento em 11.10.1983, pelo Tribunal do Júri Federal, presidido pelo Juiz Federal Adauto José de Melo. Seis dos acusados foram condenados, entre eles o Major da Polícia Militar José Ferreira dos Anjos, acusado de ser o mandante. As penas atribuídas a cada condenado foram de 31 anos. 

4ª FOTO: Jornal do Commercio 1983

14 de outubro de 1983

NOTÍCIA: JUIZ CONCLUI O PROCESSO DA MANDIOCA 

O Juiz Federal Genival Matias concluiu no dia 11 o processo que apura o chamado Escândalo da Mandioca, envolvendo 25 pessoas, implicadas no desvio de Cr$ 1,6 bilhão da agencia do Banco do Brasil em Floresta. O processo tem hoje 41 volumes contendo documentos, depoimentos e denuncias, totalizando 11.737 paginas.

A próxima fase será o arrolamento de testemunhas de defesa e acusação devendo ser ouvidas 160 pessoas, somente a partir de 7 de janeiro isto será possível, por não dispor o juiz de pauta aberta para a audiência até o final do ano. O Ex-gerente Edmilson Soares confirmou que a superintendência do Banco do Brasil no Recife acompanhava diariamente as operações.

5ª FOTO: 15 de outubro de 1983

NOTÍCIA: PROCURADOR NÃO VÊ TRANQÜILIDADE
O procurador da Republica Lineu Escobar Borges, designado pelo procurador geral Inocêncio Mártires Coelho para funcionar como representante do Ministério Publico no processo que envolve os implicados no “Escândalo da Mandioca”, disse ontem que ainda não recebeu comunicação oficial do fato, mas só aceitará o encargo em homenagem ao seu colega Pedro Jorge, assassinado quando denunciou os 25 principais envolvidos no desvio de Cr$ 1,6 bilhão da agencia do Banco do Brasil em Floresta.

“Pedro Jorge morreu e nós, os procuradores – disse – Temos o dever de fazer o processo andar, mas eu não terei tranqüilidade para trabalhar, pois qualquer vereador de “Mandioca City” tem mas poderes hoje do que um procurador. Na hora em que um dos implicados pedir meu afastamento, não tenho dúvidas de que ele será concretizado”. Pedro Jorge foi afastado um dia antes de ser assassinado.  

3. CRIME DO MAJOR FERREIRA (Relacionado com o Escândalo da Mandioca) 

a) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

06 de outubro de 1983

6ª FOTO: NOTÍCIA: IMPLICADOS NA MORTE DE PEDRO JORGE NO BANCO DOS RÉUS

----------------------------------------------------------------------------------

b) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

11 de outubro de 1983

7ª FOTO: CAPA

NOTÍCIA: JULGAMENTO RECOMEÇA. A SENTENÇA SAI AINDA HOJE

8ª FOTO: C) JORNAL DO COMMERCIO

12 de outubro de 1983

NOTÍCIA: MORTE DO PROCURADOR
   31 anos de cadeia para os implicados

Por cinco votos a dois o conselho de sentença da Justiça Federal, reunido no Tribunal do Júri do Recife, condenou a todos os implicados pela morte do Procurador Pedro Jorge de Melo e Silva e tentativa de morte em João Batista Vianna Pereira a cumprirem a pena de 31 anos de reclusão.

----------------------------------------------------------------------------------

c) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

9ª FOTO: 14 de outubro de 1983

NOTÍCIA: ANULAÇÃO DO JÚRI SEPA PEDIDA POR ADVOGADOS NA PRÓXIMA SEMANA

----------------------------------------------------------------------------------

d) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

10ª FOTO: 1 de novembro de 1983

NOTÍCIA: ADVOGADO PEDE ANULAÇÃO DE JÚRI
----------------------------------------------------------------------------------

e) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

11ª FOTO: 22 de novembro de 1983

CAPA

NOTÍCIA: FERREIRA É EXPULSO DA PMPE
----------------------------------------------------------------------------------

f) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

12ª FOTO: 30 de janeiro de 1996

p. 10-12

NOTÍCIA: BRINDEIRO COMEMORA PRISÃO DE FERREIRA
O procurador-geral da República diz que a captura de major Ferreira era compromisso assumido

13ª FOTO: NOTÍCIA: A VIDA CLANDESTINA DE MAJOR FERREIRA

O fugitivo tirou documentos falsos, viveu em São Paulo durante um ano e foi morar no Sertão da Bahia

----------------------------------------------------------------------------------

g) JORNAL DO COMMERCIO

30 de janeiro de 1996

p. 2

14ª FOTO: NOTÍCIA: A PRISÃO DO EX-MAJOR FERREIRA

Ferreira era envolvido no Escândalo da Mandioca – desvio de CR$ 1,5 bilhão do Banco do Brasil foi o começo de tudo.

CAPA

15ª FOTO: NOTÍCIA: ACABA FUGA DE 12 ANOS DO EX-MAJOR FERREIRA, ASSASSINO DE PEDRO JORGE
CIDADES

16ª FOTO: NOTÍCIA: PRISÃO PODIA TER SIDO EM 1995
17ª FOTO: NOTÍCIA: FUGA FOI TEMA DE CAMPANHA
----------------------------------------------------------------------------------

h) DIÁRIO DE PERNAMBUCO

31 de janeiro de 1996

p. 9-10

18ª FOTO: NOTÍCIA: PRISÃO DO MAJOR SURPREENDE
Barreiras- distante 824km de Salvador, os moradores do município de Barreiras, pólo econômico do Oeste da Bahia, viveram os últimos dois dias surpresos com a notícia de que o “seu Enoque”, tido como gente simples e pacata, era na verdade, José Ferreira dos Anjos, o major Ferreira.

-----------------------------------------------------------------------------------------

i) JORNAL DO COMMERCIO

31 de janeiro de 1996

CAPA

19ª FOTO: NOTÍCIA: BRINDEIRO AGILIZA AGORA O ESCÂNDALO DA MANDIOCA – Ex-major Ferreira evita imprensa e não quer fotografias

20ª FOTO: NOTÍCIA: BRINDEIRO QUER JULGAMENTO DO ESCÂNDALO
É possível que o julgamento do caso ocorra ainda neste semestre

CIDADES

21ª FOTO: NOTÍCIA: VIÚVA DE PEDRO JORGE VÊ RESGATE DA JUSTIÇA E PEDE REABERTURA DO CASO
4. DEMOLIÇÃO DA IGREJA DOS MARTÍRIOS
Jornal do Commercio 1973
 

05 de Janeiro de 1973

22ª FOTO: NOTÍCIA: RUÍNAS DOS MARTÍRIOS SAEM DIA 12.

As ruínas da igreja dos martírios começarão a ser demolidas sexta-feira da próxima semana, às 10h, o que dará condição a prefeitura do recife de concluir a pavimentação da Av. Dantas Barreto ate o dia 28 de fevereiro.

 

13 de janeiro de 1973

23ª FOTO: NOTÍCIA: DEMOLIÇÃO DOS MARTÍRIOS MAIS UMA VEZ ADIADA.

Mas uma vez foi adiada a Demolição da Igreja dos Martírios ficando marcada desta vez para a próxima  segunda-feira. O motivo do adiamento foi a existência de grande quantidade de ossos os quais não foram retirados pelos familiares dos mortos. E alem disso o prefeito Augusto Lucena ainda quer manter um contato com os padres, por uma questão de consideração.

24ª FOTO: 24 de janeiro de 1973

Na manhã do dia 23 de janeiro de 1973 às 10:30h da manhã, iniciou a derrubada da Igreja dos Martírios, após ter sido adiada por varias vezes, pelo motivo de se encontrar no local restos mortais que foram levados para o cemitério de Santo Amaro. (...)

O prefeito Augusto Lucena revelou que sentia uma emoção natural em conseguir resolver um problema difícil em prol do engrandecimento do Recife: "Recebemos da Venerável Irmandade do bom Jesus dos Martírios o prédio desocupado, o que possibilitou a conclusão da avenida Dantas Barreto, que terá 1.800m de extensão e 500m de largura, a fim de atender ao tráfego planejado para até o ano 2000”.

24 de janeiro de 1973

25ª FOTO: NOTÍCIA: IGREJA DOS MARTÍRIOS É DEMOLIDA

A Igreja dos Martírios começou a ser demolida ontem as 10h30m. O secretário Fernando Pontual, de viação e Obras da municipalidade, declarou que no fim de fevereiro a Av. Dantas Barreto será entregue ao publico. Dona Isaura Barbosa Caneca, para demonstrar sua satisfação soltou de fogos de artifício. Trata-se de uma senhora de 75 anos, cuja casa também teve que ser demolida para a dar lugar a avenida.

25 de janeiro de 1973

26ª FOTO: NOTÍCIA: PREFEITO MANDAR APROVEITAR  TODA A FACHADA DA IGREJA DOS MARTÍRIOS.

Apenas o frontão da igreja dos Martírios permanece de pé. É que o prefeito Augusto Lucena determinou que a fachada do velho templo seja demolida com cuidado, recolhendo o máximo das pedras e pedaços de parede onde ha detalhes artístico, para que sejam aproveitados no frontispício a ser construído na Dantas Barreto.

30 de janeiro de 1973

27ª FOTO: NOTÍCIA: DERRUBADA DOS MARTÍRIOS ACELERA A CONCLUSÃO DA AV. DANTAS BARRETO.

A Igreja já foi totalmente demolida, restando agora só os escombros que serão removidos nas próximas 48 horas. Com a derrubada de velha Igreja decorrem em ritmo acelerado os trabalhos de conclusão da Dantas Barreto, pois o grande problema daquela obra era a presença do templo no meio da avenida.

5. JUSTIFICAÇÃO DE PAI EDU
Jornal do Commercio 1972

22 de novembro

28ª FOTO: NOTÍCIA: AÇÃO COMINATÓRIA REQUERIDA PELO PROCURADOR E CONTRA PAI EDU ENTREGUE À JUSTIÇA

Chegou ontem à J. F a ação cominatória requerida pelo procurador Emmanuel Franco, contra o senhor Edwin Barbosa da Silva – O Pai de Santo Edu – cujo Palácio de Iemanjá, de sua propriedade foi construído sem a devida licença da Prefeitura Municipal de Olinda e justamente em área tombada pelo IPHAN.

O procurador requer na ação que Pai Edu ajuste o seu Palácio na unidade Arquitetônica daquela área tombada pelo IPHAN, visando, deste modo, preservar a unidade plástica e arquitetônica do local.

29ª FOTO: Palácio de Iemanjá

Finalmente em data de ontem, ingressou com outra ação cominatória, desta feita contra Edwin Barbosa da Silva (o Pai Edu) – pelo fato de o mesmo ter construído o Palácio em linhas modernas, descaracteriza totalmente toda a unidade arquitetônica que o Instituto Histórico deseja preservar.

Ainda ficou constatado na vistoria anteriormente requerida pela união, que a referida construção do Palácio de Edu fora levantada sem a devida licença e a previa audiência, como determinada a Lei nº 25 de 30/11/1937, nos seus artigos 17 e 18. Artigo 17 – “as coisas tombadas não poderão em caso nenhum, ser destruídas, demolidas ou mutiladas, sem prévia autorização especial do serviço IPHAN, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa do 50% do dano causado”. Artigo 18 – “sem prévia autorização do serviço IPHAN, não se poderá na vizinhança de coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou refletir o objeto, impondo-se neste caso, a multa de 50% do valor do mesmo objeto”.

O Pedido

A ação ajuizada é no sentido de que o infrator, no caso Pai Edu, promova as reformas necessárias ao reajustamento na unidade arquitetônica que o seu Palácio se ajuste às normas determinadas pelo Patrimônio, e assim a procuradoria esta procedendo com aquelas pessoas que construíam ilegalmente, em área tombada pelo Instituto Histórico.

MUSEU DA CIDADE DO RECIFE: total – 7 fotos de ruas do Recife

Foto do Bairro de Santo Antônio/ S. José - nº de tombo: 09078

Foto do Bairro de S. José/ Av. Martins de Barros - nº de tombo: 02024

Foto do Bairro de S. José; Pça 5 Pontas - nº de tombo: 06051

Foto da Pça da Independência/Sto Antônio - nº de tombo: 06053

Foto da Pça da Independência/Sto Antônio - nº de tombo: 06054

Foto da Rua 1º de março - nº de tombo: 00415

Foto da Rua 1º de março - nº de tombo: 00416
PRÉDIOS E RUAS: total – 15 fotos atualizadas
RUA DO DIÁRIO DE PERNAMBUCO – EDIFÍCIO BITURY, Nº 28 (2 FOTOS)

PRÉDIO SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL – JIQUIÁ (3 FOTOS)

PRÉDIO DA VICE-GOVERNADORIA – AV. CRUZ CABUGÁ (2 FOTOS)

PRÉDIO DOS JUIZADOS ESPECIAIS – AV. DANTAS BARRETO, Nº 1080 (2 FOTOS)

JUIZADO EM FUNCIONAMENTO – AV. DANTAS BARRETO, Nº 1080 (Durante a semana, à tarde) – (2 FOTOS)

RUA DO IMPERADOR (2 FOTOS)

RUA 1º DE MARÇO (2 FOTOS)
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